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DATA: 28 de fevereiro de 2008 

LOCAL: SMAM - sala de reuniões  

HORÁRIO: 14 horas  

 

PRESENTES: Luiz Alberto Carvalho Júnior e Maurício Fernandes da Silva, da SMAM, 

Fabrício Simon Martins, da UPV, Antônio Benetti, da SBPC, Franco Werlang, da 

Fundação Gaia, Christiano Ribeiro, da OAB/RS, José Paulo Fitarelli, do IBAMA-RS, 

Julio Pujol, do Gabinete do Prefeito, Wilson Luiz Arcari, do CREA/RS, Roberto Silva da 

Silva, da SMS/CGVS, Maria Lucia Frozi, do DEP, Clodomar dos Santos Freitas, 

Conselho Municipal de Saúde, Gilson Luiz Tesch, da Ong Guardiões do Lago Guaíba,  

Paulo vanzetto Garcia, da FIERGS, Antônio Luiz Gomes Pinto, da SPM, Arceu Bandeira 

Rodrigues, do DMLU, Maria Carmen Sestren Bastos, do INGÁ, Iara Conceição Morandi, 

do DMAE, Danilo Toio Farias, da CUT/RS, Cid Silva Soares, do MJDH.  

Justificou a ausência: Neiraci Essinger, do OP, Catarina da silva Pedrozo, da UFRGS, 

José Link Barbosa, do DMLU. Como ouvinte Clarinha Glock . 

 

• Objetivos:  

- Leitura e aprovação da ata anterior; 

- Leitura da Convocação; 

- Relato e deliberações das reuniões das Câmaras Técnicas; 

- Solicitação de Pauta C. T. do Plano Diretor (20min); 

- Votação da resolução do Fundo e apresentação da proposta do fundo pela 

C. T. do FunProAmb; 

- Assuntos gerais (PL Licenciamento; Eleição dos Membros do Comitê 

Executivo); 

- Encerramento. 
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• Leitura e aprovação da ata da reunião anterior – 

Houve solicitação de correção na ata de 24/01/2008,  para tanto, ficou acordado 

a necessidade do envio de e-mail, com seus relatos,  para ser anexada a ata. As 

alterações serão lidas na reunião de março.  

 

• Relato das C.T. 

• Áreas Naturais – Gilson relata que devido a Conferência Mundial de Cidades 

não houve quorum na reunião. Esclarece que na próxima reunião fará análise dos 

processos do Aterro DMLU e do processo do Grêmio Náutico União, elaborando os 

pareceres para próxima reunião. O Conselheiro Arceu, do DMLU, faz alguns 

esclarecimentos e coloca-se à disposição para reunião da C. T. 

 

• C. T. de Resíduos Sólidos - Relatam que a C. T. não se reuniu neste mês.  

 

• C.T. de Legislação Ambiental  – Christiano relata que a C.T. não se reuniu neste 

mês, mas que estão em tratativas para reunião em conjunto com a C. T. de ERB’s. 

 

• C. T. de Vigilância em Saúde Ambiental  – relata que a C. T. não se reuniu 

neste mês, mas possui duas reuniões agendas (04/02 e 18/02) para tratar da 

apresentação que fará a Plenária, do relatório do seminário intersetorial de 

licenciamento de atividades e empreendimentos no município de Porto Alegre. 

 

• C.T. ERBs - Relatam que não houve reunião neste mês. 

 

• C.T. do Fundo do Meio Ambiente  – relatam que houve reunião, em que foi 

discutida e formulada a resolução do fundo, que esta em pauta para votação e, 

ainda, que houve discussão sobre a proposta atual de diretrizes gerais para o fundo. 

O Sr. Franco Werlang relata que o Sr. Flávio Presser, do DMAE, entrou em contato, 
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pois existe um cadeira em aberto no Conselho de Administração do DMAE, que 

seria da AGAPAN, que se desligou de todos os Conselhos em 1990, ficando em 

aberto o espaço de representação ambiental dentro do Conselho. O Conselheiro 

informa que existe um movimento para que a APEDEMA faça a indicação, mas em 

não fazendo entende que o COMAM poderia manifestar-se. O Sr. Maurício solicita 

que o assunto seja abordado após a manifestação da APEDEMA. 

 

• C. T. do Plano Diretor - Relata que houve reunião para tratar das discussões 

que estão acontecendo no Fórum de Entidades na Câmara de Vereadores.  

 

• Relato C. T. Plano Diretor (20min) - 

Relata o problema do art. 16 inciso I, solicitando à Plenária orientação quanto a 

proposta apresentada pelo COMAM. Em apresentação e discussão, foi esclarecido 

que é inconstitucional ao Município fazer uma norma menos restritiva que a Lei 

Federal vigente, pois, indiretamente, estaria concorrendo em crime ambiental. Após 

discussão, a Plenária por maioria, decide manter a Lei Federal, proposta apresentada 

pela SMAM. Segue apresentação do presidente da C. T. do Plano Diretor: 

 

Topo de Moro – Art. 16 do PDDUA 

Christiano Ribeiro – OAB/RS-COMAM 

Texto Vigente 

�Art. 16. Para efeito desta Lei, considera-se: 

�I - topo de morro: a área delimitada a partir da curva de nível correspondente a ¾ 

(três quartos) de sua altitude máxima, medida em relação ao nível do mar; 

 

Proposta do COMAM enviada à SPM e a Prefeito 

“Art. 16. Para efeito desta Lei, considera-se: 

I - topo de morro: a área delimitada a partir da curva de nível correspondente a 2/3 

(dois terços) da altura mínima da elevação em relação à base;” 

 

Justificativa 

 

Resolução CONAMA nº 303/2002: topo de morro são as áreas delimitadas a partir da 
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curva de nível correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em relação a 

base;  

Resolução CONAMA nº 303/2002 (arts. 2.º, IV, e 3.º, V): morro é a elevação do terreno 

com cota do topo em relação a base entre cinqüenta e trezentos metros e encostas 

com declividade superior a trinta por cento (aproximadamente dezessete graus) na 

linha de maior declividade.  

 Justificativa 

Adequação aos critérios da legislação federal sobre o tema. 

Critério que melhor define a APP: A cidade encontra-se 10 metros acima do nível do 

mar, possuindo espaços de planície, estando circundada por 40 morros, que abrangem 

65% da área do território, e por uma orla  lacustre de 72 km. 

Proposta envia pela Prefeitura/SPM/CMDU 

“Art. 16. Para efeito desta Lei, considera-se: 

I - topo de morro: a área delimitada a partir da curva de nível correspondente a 2/3 

(dois terços) da altura máxima da elevação em relação à base”. 

 

CONSEQÜÊNCIAS DA PROPOSTA DA PREFEITURA 

�REDUÇÃO DE APP: “A proposta encaminhada pela Prefeitura é menos restritiva ao 

adotar como referência a altura máxima da elevação, desconsiderando a existência de 

uma elevação menor em um conjunto de morros, por exemplo, como é adotado na 

Resolução 303/02. Na 303/02, ao se adotar a referência da menor elevação em um 

conjunto de morros, a elevação de maior altitude será protegida em uma área maior. 

Para a aplicação da 303/02 também são observados outros critérios como distância 

entre os morros, etc.” (Sérgio Moura - EEAN/CAN/SUMAM).  

CONSEQÜÊNCIAS DA PROPOSTA DA PREFEITURA/SPM/CMDU 

�ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE é um espaço territorial especialmente 

protegido, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 

os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo 

gênico, a fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 

humanas; 

CONSEQÜÊNCIAS DA PROPOSTA DA PREFEITURA/SPM/CMDU 

�Art. 1° do Código Florestal: “As florestas existente s no território nacional e as demais 

formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem [área 

reconhecida como APP], são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, 

exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que a legislação em geral e 

especialmente esta Lei estabelecem”. 

CONSEQÜÊNCIAS DA PROPOSTA DA PREFEITURA/SPM/CMDU 

CONSEQÜÊNCIAS DA PROPOSTA DA PREFEITURA/SPM/CMDU 
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�INCONSTITUCIONALIDADE: Se o texto do PDDUA for aprovado segundo proposta 

da Prefeitura, estará eivado de inconstitucionalidade, porque a lei federal é mais 

restritiva, subvertendo competências em detrimento do meio ambiente, por reduzir área 

considerada APP. 

CONSEQÜÊNCIAS DA PROPOSTA DA PREFEITURA/SPM/CMDU 

�CONFLITO ENTRE ÓRGÃOS DO ESTADO E DA UNIÃO: A supressão de vegetação 

em APP depende de autorização Estadual, e este não PODE seguir o parâmetro 

menor restritivo para definição de topo de morro constante na proposta da Prefeitura. 

CONSEQÜÊNCIAS DA PROPOSTA DA PREFEITURA/SPM/CMDU 

�INSEGURANÇA PARA A CONSTRUÇÃO CIVIL: As obras, mesmo seguindo os 

parâmetros do PDDUA, poderão ser embargadas ou ter ordenada sua demolição, por 

se tratar de uso nocivo da propriedade e de construção ilegal, à luz da legislação 

federal. 

CONSEQÜÊNCIAS DA PROPOSTA DA PREFEITURA/SPM/CMDU 

�ILÍCITO AMBIENTAL: O Poder Público Municipal estará concorrendo para Crime 

Ambiental, juntamente com o empreendedor (Lei de Crimes Ambientais  - Art. 38. 

Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em 

formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: Pena - detenção, de 

um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente; ou art. 60. Construir, 

reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 

estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou 

autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas 

as penas cumulativamente),  

CONSEQÜÊNCIAS DA PROPOSTA DA PREFEITURA/SPM/CMDU 

�ILÍCITO AMBIENTAL: O Poder Público Municipal estará concorrendo para  ilícito 

administrativo (Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999 – Art. 25. Destruir ou 

danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em formação, 

ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: Multa de R$1.500,00 a R$ 

50.000,00, por hectare ou fração; Art. 44.  Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer 

funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços 

potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 

competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes: Multa de 

R$ 500,00 a R$ 10.000.000,00). 

SUGESTÃO FINAL 

�Corrigir o erro material, SMJ, ocorrido na proposta da Prefeitura, adotando o texto 

verdadeiro, elaborado pelo COMAM (... 2/3 da altura mínima... ) 
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• Votação da Resolução do Fundo e apresentação da proposta do fundo 

pela C. T. FunProAmb - 

Após leitura da Resolução do Fundo e apresentação, restou aprovada por maioria 

(um voto contra da ONG GLG e uma abstenção da SMAM) a resolução. 

 

• Assuntos Gerais – 

Eleição dos membros do Comitê Executivo – houve candidatura da CMS, OAB e 

INGÀ, após votação, restaram eleitos por UNANIMIDADE, os representantes da OAB 

e INGÀ para composição do Comitê Executivo.   

 

• Encerramento: 

 Encerro esta ata às dezessete horas e dez minutos.  

 

Alexsandra Conte, Secretária-Executiva do COMAM. 

 

 

 


